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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

(Estabelecimento Regional de Finanças da 12ª Região Militar/1969)

1ª PARTE – Conformidade Contábil 

Registro da Conformidade Contábil – “Setembro / 2018” 

Em cumprimento às disposições da Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro
Nacional (CCONT/STN), que regulam os prazos, os procedimentos, as atribuições e as responsabilidades
para  a  realização  da  conformidade  contábil  das  Unidades  Gestoras  (UG) vinculadas,  esta  Inspetoria
registrou, no SIAFI, a conformidade contábil para certificar os registros contábeis efetuados em função da
entrada de dados no sistema, no mês de setembro de 2018, SE  M RESTRIÇÃO.  

2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas

1. Tomadas de Contas Anual 

Nada a considerar.

2. Tomadas de Contas Especial

Nada a considerar.
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1. Modificações de Rotinas de Trabalho

a. Execução Orçamentária

 Controle  de  arrecadação  de  receita  no  módulo  Receita-SIGA -  DIEx  nº  1261-
SCT/SGFEx_SCH/SGFEX, de 31 de agosto de 2018 - ANEXO A.

 Previsão de recursos orçamentários (expectativa de crédito) - orientações às UGE - DIEx nº 360-
ASSE2/SSEF/SEF – CIRCULAR, de 6 de setembro de 2018 - ANEXO E.

 Sistemática de descentralização de crédito do F Ex e restrições orçamentárias em 2018 (fontes
pares) – orientações,  DIEx nº 548-S1/12ª ICFEx – CIRCULAR, de 18 de setembro de 2018 -
ANEXO K.

 Racionalização de recursos do F Ex – orientações - DIEx nº 553-S1/12ª ICFEx – CIRCULAR,
de 19 de setembro de 2018 - ANEXO L.

 Pagamento de despesas – orientações -  DIEx nº 555-S1/12ª ICFEx – CIRCULAR, de 20 de
setembro de 2018 - ANEXO M.

 Lançamento de informação no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) - Assessor
Especial  das  Forças  Armadas  -  DIEx  nº  379-ASSE2/SSEF/SEF  –  CIRCULAR,  de  27  de
setembro de 2018 - ANEXO U.

b. Execução Financeira

 Indenização de danos causados a terceiros por viaturas pertencentes ao Exército Brasileiro –
orientações, DIEx nº 534-S1/12ª ICFEx – CIRCULAR, de 11 de setembro de 2018 - ANEXO I.

 Elaboração de processo de exercícios anteriores – orientações,  DIEx nº 535-S1/12ª ICFEx –
CIRCULAR, de 11 de setembro de 2018 - ANEXO J.

 Aplicações Financeiras  – orientações -  DIEx nº 563-S1/12ª ICFEx – CIRCULAR, de 25 de
setembro de 2018 - ANEXO O.

 Processos de pagamento de despesas de exercícios anteriores – divulgação - DIEx nº 552-S1/12ª
ICFEx – CIRCULAR, de 19 de setembro de 2018 - ANEXO Q.

c. Execução Contábil 

 Obras em andamento – Circular - DIEx nº 1009-S3/12ª ICFEx, de 26 de setembro de 2018 -
ANEXO P.
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d. Execução de Licitações e Contratos

 Alterações  no  Decreto  nº  7.892/2013  (Sistema  de  Registro  de  Preços)  -  DIEx  nº  350-
ASSE2/SSEF/SEF – CIRCULAR, de 3 de setembro de 2018 - ANEXO C.

 Portaria  SPU nº 7.152, de 13 JUL 18 -  Delegação de competência  para a formalização dos
processos de arrendamento, permissão de uso e concessão de direito real de uso resolúvel de
imóveis da União sob jurisdição do Comando do Exército -  DIEx nº 1213-E-4/EM G/EM –
CIRCULAR, de 11 de setembro de 2018 - ANEXO F.

 Novos  limites  de  licitação,  suprimento  de  fundos  e  descarga  de  material  -  DIEx  nº  370-
ASSE2/SSEF/SEF – CIRCULAR, de 20 de setembro de 2018 - ANEXO R.

 Recomendação - utilização de empenho global sem contrato – CIRCULAR -  DIEx nº 1038-
S2/12ª ICFEx – CIRCULAR, de 21 de setembro de 2018 - ANEXO T.

e. Pessoal

 Portaria nº 982-Cmt Ex, 28 JUN 18 - Criação e Funcionamento de Áreas de Lazer e Associações
de  Militares  -  DIEx  nº  1238-E-4/EM G/EM – CIRCULAR,  de  17  de  setembro  de  2018 –
ANEXO H.

 Pagamento nos HT - DIEx nº 433-E-7/EM G/EM – CIRCULAR, de 19 de setembro de 2018 -
ANEXO N.

 Incidência do auxílio-invalidez no cálculo do adicional natalino (divulgação de entendimento) -
DIEx nº 995-S2/Gab/CPEx, de 24 de setembro de 2018 - ANEXO S.

f. Controle Interno

 Dano ao Erário - Parcelamento - Limites - DIEx nº 1241-SAPes/CCIEx – CIRCULAR, de 29 de
agosto de 2018 - ANEXO B.

 Relatório de Levantamento de Auditoria do Tribunal de Contas da União para verificação das
causas  do  elevado  volume  de  contratações  diretas  (dispensas  e  inexigibilidades)  na
Administração  Pública  Federal  -  DIEx  nº  357-ASSE2/SSEF/SEF  –  CIRCULAR,  de  5  de
setembro de 2018 - ANEXO D.

 ACÓRDÃO Nº 1930/2018 - TCU divulgação, DIEx nº 538-S1/12ª ICFEx – CIRCULAR, de 12
de setembro de 2018 - ANEXO G.

2. Recomendações Sobre Prazos

    Nada a considerar.
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3. Soluções de Consultas
a) Esta Setorial Contábil recebeu, por meio do  DIEx nº 382-SPP/AjG/Base Adm, de 14 SET 18,

consulta  formulada  pela  16ª  Brigada  de  Infantaria  de  Selva,  versando sobre  pagamento  indevido  de
adicional de tempo de serviço e de permanência, realizando as seguintes considerações:
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b) Esta Setorial Contábil recebeu, por meio do DIEx nº 249-S1/HGuPV, de 21 SET 18,  consulta
formulada  pelo  Hospital  de  Guarnição  de  Porto  Velho,  versando  sobre  majoração  de  adicional  de
habilitação para sargentos, realizando as seguintes considerações:
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c) Esta Setorial  Contábil  recebeu, por meio do  DIEx nº 187-OD/1ª Bda Inf Sl,  de 20 SET 18,
consulta formulada pela  1ª  Brigada de Infantaria  de Selva,  versando sobre  suprimento de fundos Op
Acolhida, realizando as seguintes considerações:
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4. Atualização da Legislação, das Normas, dos Sistemas Corporativos e das Orientações para as UG

 

Norma Assunto Fonte

Decreto nº 9.488,
de 30 AGO 18

Altera o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços
previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e o Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de
2011, que dispõe sobre o Sistema de Administração
dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP,

do Poder Executivo federal.

http://www.planalto.gov.br/cc
ivil_03/_ato2015-

2018/2018/decreto/D9488.ht
m

Lei nº 13.707, de
14 AGO 18

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2019 e dá outras

providências

http://www.planalto.gov.br/cc
ivil_03/_ato2015-

2018/2018/lei/L13707.htm

Portaria nº 7.152,
de 13 JUL 18

Alterou o Art. 1º O parágrafo único do art. 1º da
Portaria SPU nº 40, de 18 de março de 2009

DOU nº 135 | Seção: 1 |
Página: 79

Portaria nº 982, de
28 JUN 18

Aprova as Instruções Gerais para a criação e o
funcionamento das Áreas de Lazer e das

Associações de Militares no âmbito do Comando do
Exército (EB10-IG-02.017) e dá outras providências

BE nº 28/2018

PORTARIA Nº
295, DE 26 SET 18

Atribui exclusividade à Central de Compras da
Secretaria de Gestão, do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, para
suprir as necessidades de materiais de consumo

administrativo aos órgãos da administração pública
federal direta, no âmbito do Poder Executivo

federal, localizados no Distrito Federal

DOU nº 187 | Seção: 1 |
Página: 60
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6. Mensagem SIAFI/SIASG

Assunto Emissor Msg SIAFI Nr

PREVISÃO DE DESCENTRALIZAÇÃO DE
CRÉDITOS - IIB 2019

COTER 2018/1153743
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Assunto Emissor Msg SIAFI Nr

ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 7.892/2013
(SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO)

DGO 2018/1153688
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Assunto Emissor Msg SIAFI Nr

ORIENTAÇÕES - DGO DGO 2018/1228510
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Assunto Emissor Msg SIAFI Nr
EDITAIS E CONTRATOS DEVEM CONTER INFORMAÇÕES 
RELATIVAS AOS PREÇOS MÁXIMOS – ACÓRDÃO 
1455/2018

D CONT 2018/1239706
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4ª PARTE – ASSUNTOS GERAIS

1.Geração de Senhas

MÊS DE SETEMBRO / 2018

Legenda: C – cadastro  /  R – reativação / D - descadastramento
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2. Informações do tipo “Você sabia?

a.  Que  a  permanência  de  saldo  na  conta  limite  de  saque  com vinculação  de  pagamento
(11.112.20.01) com prazo superior a 2 (dois) dias úteis, impacta o limite de pagamento disponibilizado
ao Comando do Exército?

b. Que as UG não devem transferir, entre si, recursos financeiros do Fundo do Exército (F
Ex), por Programação Financeira (PF) do SIAFI, para tal deve-se utilizar a aba de TRANSFERÊNCIAS do
módulo de aplicações  financeiras  do SIGA, uma vez que essas transferências inseridas no SIGA são
analisadas e aprovadas pelo F Ex?

c. Que, visando à obtenção de maior efetividade da gestão e a prevenção de impropriedades e
irregularidades no âmbito do Exército Brasileiro, a Secretaria de Economia e Finanças disponibiliza a
coletânea  “ADMINISTRAÇÃO DAS UG”, com observações  que  devem ser  de  conhecimento  dos
agentes da administração?

d.  Que a  SEF,  por  meio  do  DIEx nº  245-Asse1/SSEF/SEF,  de  9  de  agosto  de  2017,  se
posicionou pela  impossibilidade de designação de militar PTTC como detentor de material carga, uma
vez que esse encargo está vinculado aos cargos previstos no QCP da OM?

_________________________________________
ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RIBEIRO – Cel

Chefe da 12ª ICFEx

Recomenda-se a leitura deste Boletim Informativo por todos os Agentes da
Administração das Unidades Gestoras Vinculadas a esta Inspetoria.

http://www.sef.eb.mil.br/sef/coletanea-adm.html
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ANEXO A
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COMENTÁRIOS

Publicado decreto que altera o Sistema de Registro de Preços e impõe limites às adesões

O recém-publicado decreto federal nº 9.488/18 (31.08) provocará importantes mudanças no Sistema
de Registros de Preços, especialmente quanto aos limites para adesão às atas de registro de preços, prazo
para manifestação de interesse (IRP) e a necessidade de realização de estudo prévio para as denominadas
“caronas”. Confira, abaixo, as principais mudanças no regulamento.

Limites para adesão (caronas)
.

A possibilidade de adesão a atas de registro de preços representa um dos temas mais polêmicos em
licitações e contratos administrativos. Apesar das inúmeras vantagens decorrentes da boa utilização do
instituto, a “carona” recebe duras críticas de parte da doutrina e de órgãos de controle que criticam seu
uso sem o devido planejamento.

Nessa linha, preocupada com multiplicação dos quantitativos registrados e com eventuais violações
aos princípios licitatórios, ao longo do tempo, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União passou a
indicar a necessidade da imposição de limites para a adesão às atas, v.g:.

9.2. determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que:

9.2.2. adote providências com vistas à reavaliação das regras atualmente estabelecidas para o
registro de preços no Decreto n.º 3.931/2001, de forma a estabelecer limites para a adesão a registros de
preços realizados por outros órgãos e entidades,  visando preservar os princípios  da competição,  da
igualdade de condições entre os licitantes e da busca da maior vantagem para a Administração Pública,
tendo em vista que as regras atuais permitem a indesejável situação de adesão ilimitada a atas em vigor,
desvirtuando as finalidades buscadas por essa sistemática. (TCU. Acórdão 1487/2007-Plenário)

Assim, o atual regulamento federal do SRP (decreto nº 7.892/13) previu diferentes espécies limites
à adesão de órgãos não participantes, dentre eles os limites individual, global, e subjetivo, que foram
alterados pelo novo decreto nº 9.488/18.

Limite individual
.

Previsto  desde o regime anterior,  o  limite  individual  permitia  que cada órgão ou entidade  não
participante  pudesse  aderir  a  100%  (cem  por  cento)  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

Em  outras  palavras,  cada  órgão  ou  entidade,  individualmente,  poderia  “pegar  carona”  até,  no
máximo, o quantitativo total registrado em ata. Por exemplo:

Considerando que a hipótese acima se refere à aquisição de televisores, um órgão ou entidade não
participante  que desejasse  aderir  à  ata  poderia,  individualmente,  “pegar  carona”  para adquirir  até  60
(sessenta) televisores, isto é, até 100% do quantitativo total registrado.
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Com a mudança promovida pelo novo decreto, o §3º do art. 22 do decreto nº 7.892/13 foi alterado e
prevê a redução do limite individual de 100% (cem por cento) para 50% (cinquenta por cento).

Portanto, de acordo com a nova regulamentação, um órgão ou entidade não participante poderia, no
exemplo, realizar a adesão para adquirir, no máximo, 30 (trinta) televisores.

Limite global
.

Com  o  objetivo  de  reverter  cenário  em  que  se  constatava  a  acentuada  multiplicação  dos
quantitativos postos em disputa e registrados em ata, o decreto nº 7.892/13 previu que

o instrumento  convocatório deverá prever  que o quantitativo  decorrente das  adesões  à ata de
registro  de  preços  não  poderá  exceder, na  totalidade,  ao  quíntuplo  do  quantitativo  de  cada  item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente
do número de órgãos não participantes que aderirem.

Assim, apesar de não restringir o número de “caronas” permitidas, o regulamento estabeleceu que a
soma do quantitativo de todas as adesões poderá atingir, no máximo, o quíntuplo da quantidade registrada
em ata.

Voltando ao exemplo apresentado acima, temos o seguinte panorama:

Desse modo, considerando que o decreto nº 7.892/13 previa o quíntuplo do quantitativo registrado
como limite global, a soma do quantitativo de todas as adesões (órgãos A, B, C, D, E e F) não podia
ultrapassar 300 aparelhos de TV (5x 60).

Com a alteração promovida pelo novo decreto, o §4º do art. 22 do decreto nº 7.892/13 foi alterado e
para reduzir o limite global a apenas ao dobro do quantitativo registrado a cada item.
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De acordo com a nova regulamentação,  a  soma o quantitativo de todas as adesões não poderá
ultrapassar, ao todo, 120 televisores. Assim, no exemplo, caso cada um dos órgãos A, B, C e D, pegue
carona para adquirir 30 TVs (30+30+30+30), o limite global da ata terá sido atingido (120) e nenhuma
outra adesão poderá ser realizada.

Compras Nacionais

.

A definição de Compras Nacionais é apresentada pelo próprio decreto nº 7.892/13, em seu art. 2º,
VI: “compra ou contratação de bens e serviços, em que o órgão gerenciador conduz os procedimentos
para registro de preços destinado à execução descentralizada de programa ou projeto federal, mediante
prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados”.

Para as Compras Nacionais, os limites individual e global não foram alterados pelo o decreto
nº 9.488/18, tornando-se explícitos no novo §4-A do regulamento:

Art. 4º-A Na hipótese de compra nacional:

I – as aquisições ou as contratações adicionais não excederão, por órgão ou entidade, a cem por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e

II – o instrumento convocatório da compra nacional preverá que o quantitativo decorrente das
adesões à ata de registro de preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

Necessidade de estudo prévio

.

A regulamentação do SRP prevê que os órgãos e entidades não participantes, que desejarem utilizar
a ata de registro de preços, “deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão”.

Em  complemento  a  essa  previsão,  o  decreto  nº  9.488/18,  passou  a  condicionar  a  referida
manifestação do órgão gerenciador à realização, pelos órgãos que desejarem pegar carona, de estudo “que
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da
utilização da ata de registro de preços”.

Caso aprovado, esse estudo deverá ser publicado no Portal de Compras do Governo Federal.

Estudo prévio x Limite subjetivo

.

O limite subjetivo estabelecido às adesões entre os entes da federação (art. 22, §§8º e 9º) define que
os órgãos da administração pública federal não podem aderir às atas gerenciadas por órgãos estaduais,
distritais ou municipais; e, por outro lado, que é permitido aos órgãos e entidades estaduais, distritais e
municipais adesão às atas de registro de preços federais.

O limite subjetivo fundamenta-se no alcance das publicações exigidas, diferentes de acordo com o
ente federativo que promove o certame, e que ele não foi alterado pelo decreto nº 9.488/18.
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Quanto ao tema, o novo decreto apenas deixa claro que a condição referente à realização de estudo
prévio, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade, não se aplica aos pedidos
de carona realizados pelos estados, distrito federal e municípios.

Em nossa visão, nada impediria que os demais entes federativos refletissem a exigência em seus
regulamentos.  Ponderados  os  apuros  e  as  peculiaridades  locais,  consideramos  que  recomendável  a
extensão da medida.

Intenção de Registro de Preços – IRP

.

Como sabido, os órgãos gerenciadores devem utilizar o procedimento de Intenção de Registro de
Preços para oportunizar aos demais órgãos e entidades a possibilidade de integrarem a ata de registro de
preços na condição de participantes.

A novidade trazida pelo decreto nº 9.488/18 se dá na previsão de que a Intenção de Registro de
Preços-IRP  deverá  se  manter  aberta  por,  no  mínimo,  8  (oito)  dias  uteis,  contados  de  sua  data  de
divulgação, para receber as manifestações de interesse em participar do procedimento.

Limite Gerencial

.

A utilização da ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes estará submetida
a uma nova espécie de limitação direcionada, especificamente, aos serviços de tecnologia da informação e
comunicação.

O novo §10 do decreto nº 7.892/13, acrescido pelo decreto nº 9.488/18, restringe a possibilidade de
contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, por meio de adesão, de acordo com
o órgão gerenciador da ata de registro de preços.

Somente serão permitidas adesões às atas de serviços de tecnologia da informação e comunicação
se gerenciadas:

I – pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; ou

II  –  por  outro  órgão  ou  entidade  e  previamente  aprovada  pela  Secretaria  de  Tecnologia  da
Informação e Comunicação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Vale notar que, de acordo com novo §11 do regulamento, o limite gerencial não se aplica quando
contratação  de  serviços  estiver  “vinculada  ao  fornecimento  de  bens  de  tecnologia  da  informação  e
comunicação constante da mesma ata de registro de preços”.

Quando as alterações do decreto nº 9.488/18 passam a valer?

.

Em relação às mudanças acima tratadas1, o decreto nº 9.488/18 entra em vigor no dia 1º de outubro
de 2018.

.

[1] O decreto nº 9.488/18 também promoveu alterações no decreto nº 7.579/2011, relacionadas às
atividades do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação – SISP, que entram
vigor em 5 de setembro de 2018.
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PRINCIPAIS RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO DE
AUDITORIA  E ACÓRDÃO DO TCU SOBRE CONTARTAÇÕES DIRETAS

1. O Relatório de Levantamento de auditoria - TC 025.301/2017-9 (anexo com 22 folhas)
concluiu por diversos apontamentos, entre os quais se destacam:

a. Gerenciamento de riscos nas contratações: 

“... a  IN-Seges/MPDG 5/2017, que trata das contratações de
serviços, prevendo, nos arts. 25, 26 e 27, a realização de gestão
de riscos como uma das atividades do processo de contratação.
O  resultado  obtido  no  presente  levantamento  ressalta  a
necessidade de as organizações adotarem tal prática.

49. Diante do exposto, propõe-se dar ciência, com fundamento
no art.  7º da Resolução-TCU 265/2014, ao CE, ao FNDE, à
FUB, ao IFMA, ao IFPI, ao MCTI, ao MRE, ao MS, à UFMG, à
UFPA, à UFRGS e à UFRJ que a não realização de gestão de
riscos nas contratações afronta o art.  20, inciso II,  da IN -
Seges/MPDG 5/2017.”

b. Capacitação dos gestores da função contratações em gerenciamento de riscos:

“52. Conforme  demonstrado  no  quadro  4,  apenas  seis
organizações promoveram eventos recentes (a partir de 2016)
para  capacitação  dos  gestores  da  área  de  contratações  em
gestão de riscos,  o que reforça a necessidade de atuação dos
Órgãos Governantes Superiores (OGS) na promoção de ações
que incentivem as organizações a realizarem gerenciamento
de riscos das contratações.”

c. Gerenciamento de riscos nas contratações diretas - Monitoramento das contratações
diretas:

“59. Ao  analisar  as  respostas,  verificou-se  que  nenhuma
organização  demonstrou  adotar  medidas  para  monitorar  as
contratações diretas, o que reforça a necessidade de adoção de
mecanismos  para  consolidação  de  dados  e  para
monitoramento  frequente  das  ocorrências  de  contratações
diretas,  com  o  intuito  de  viabilizar  o  direcionamento  de
medidas  proativas  para  evitar  a  realização  de  contratações
indevidas.”
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d. Contratações por inexigibilidade

“65. Conforme  relatado  no  quadro  5,  apenas  quatro
organizações  realizam  estudos  preliminares  para  as
contratações  por  inexigibilidade.  Ademais,  mesmo  as
organizações que adotam tal prática tendem a documentar os
itens inerentes a esses estudos de maneira esparsa, conforme
observado  em  análises  realizadas  a  partir  das  respostas
enviadas por essas quatro organizações (itens Erro: Origem da
referência  não  encontrada,  Erro:  Origem  da  referência  não
encontrada, Erro: Origem da referência não encontrada e Erro:
Origem da referência não encontrada).

66. Diante  do  exposto,  propõe-se  dar  ciência,  com
fundamento no art. 7º da Resolução-TCU 265/2014, ao FNDE,
à FUB, ao IFMA, ao IFPI,  ao MCTI,  à UFMG, à UFPA,  à
UFRGS  e  à  UFRJ  que  a  não  realização  de  estudos
preliminares  que  contemplem  a  descrição  do  problema,  a
análise  de  alternativas  de  soluções  e  as  justificativas  que
fundamentam a realização de contratações por inexigibilidade
afronta o art. 24 da IN - Seges/MPDG 5/2017.”

e. Fracionamento de despesas

“ 72. O  presente  levantamento  demonstra  que  apenas  três
organizações  elaboram  plano  anual  de  contratações.
Trabalhos realizados por esta Corte de Contas, que resultaram
nos  Acórdãos  2.328/2015-TCU-Plenário,  2.622/2015-TCU-
Plenário  e  2.339/2016-TCU-Plenário,  também  constataram
situação  análoga  e  recomendaram  ações  para  que  as
organizações adotassem a prática de elaborar o referido plano.
Vale  ressaltar  que,  apesar  de  a  presente  fiscalização  ter
avaliado apenas se as organizações elaboram plano anual de
contratações  como  controle  para  mitigar  riscos  inerentes  à
ocorrência  de  fracionamento  de  despesas,  é  possível  adotar
outros controles para mitigar os mesmos riscos.”

f. Contratações emergenciais

“ 77. Diante  do  exposto,  propõe-se  encaminhar  cópia  do
presente  acórdão,  acompanhado  do  relatório  e  do  voto,  à
Seges/MP para que avalie a conveniência e a oportunidade de
adotar medidas para  implantar controles para mitigar riscos
que  possam  resultar  na  realização  de  contratações
emergenciais indevidas, que afrontem o inciso IV do art. 24 da
Lei  n.º  8.666/93, a exemplo de mecanismo para controlar o
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nível mínimo de estoque para materiais essenciais, bem como
para  alertar  a  necessidade  de  tomada  de  decisão  quanto  à
prorrogação  de  um  contrato  de  serviços  de  duração
continuada em vigor ou à realização de uma nova licitação.”

g. Contratação de instituições sem fins lucrativos:

83. Conforme pode ser observado no quadro 8, apenas uma
organização  demonstrou  ter  processo  definido  para  a
realização de contratações enquadradas no inciso XIII do art.
24 da lei 8.666/93. A maioria das organizações afirmou seguir
os  ritos  legais,  mas  não  demonstraram,  por  meio  de
documentos  elaborados durante a fase de planejamento  das
contratações, a avaliação do nexo efetivo entre a natureza da
instituição  e  o  objeto  contratado,  além  de  comprovada
compatibilidade do objeto com os preços de mercado.

86. Diante  do  exposto,  propõe-se  dar  ciência,  com
fundamento no art. 7º da Resolução-TCU 265/2014, ao CE, ao
FNDE, à FUB, ao IFMA, ao IFPI, ao MCTI, ao MF, ao MRE,
ao  MS,  à  UFPA,  à  UFRGS e  à  UFRJ  que  a  realização  de
contratação  enquadrada  no  inciso  XIII  do  art.  24  da  Lei
8.666/93 sem avaliação do nexo efetivo entre a natureza da
instituição e o objeto contratado, além da não comprovação da
compatibilidade  com  preços  de  mercado  afronta  a  Súmula
TCU 250.

h. Conclusão (do Relatório de Levantamento de auditoria)

“93. O  presente  levantamento  demonstrou  que  as
organizações possuem fragilidades nos controles relacionados
a  contratações  diretas, o  que  pode  explicar  esse  cenário  de
excessivos  quantitativos  e  volume  financeiro  de  contratações
sem o devido processo licitatório, com todas as consequências
dele decorrentes, em especial o risco de contratação por preço
superior ao praticado no mercado.”

2. O Acórdão Nº 1796/2018 – TCU – Plenário, de 1/8/2018, expediu as seguintes 
recomendações:

“ACORDAM os  Ministros  do  Tribunal  de  Contas  da  União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo
Relator, em: 

9.1. dar ciência, com fundamento no art. 7º da Resolução-TCU
265/2014:
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9.1.2. ao CE, ao FNDE, à FUB, ao IFMA, ao IFPI, ao MCTI,
ao MRE, ao MS, à UFMG, à UFPA, à UFRGS e à UFRJ que a
não realização de gestão de riscos nas contratações afronta o
art. 20, inciso II, da IN - Seges/MPDG 5/2017;

9.1.4. ao CE, ao FNDE, à FUB, ao IFMA, ao IFPI, ao MCTI,
ao MF, ao MRE, ao MS, à UFPA, à UFRGS e à UFRJ que a
realização de contratação enquadrada no inciso XIII do art.
24  da  Lei  8.666/93  sem  avaliação  do  nexo  efetivo  entre  a
natureza  da  instituição  e  o  objeto  contratado,  além da não
comprovação  da  compatibilidade  com  preços  de  mercado
afronta a Súmula TCU 250.

9.2.1.1. estimular as organizações sob sua esfera de atuação a
instituir  controles  internos  para  monitorar  as  contratações
diretas,  a  exemplo  da  emissão  de  relatórios  que  abordem
aspectos quantitativos e financeiros referentes a cada hipótese
de  contratação  direta,  a  fim  de  evitar  a  ocorrência  de
contratações indevidas; e

9.2.1.2.  implantar  controles  para mitigar  riscos  que possam
resultar na realização de contratações emergenciais indevidas,
que afrontem o inciso IV do art.  24 da Lei  n.º  8.666/93,  a
exemplo  de  mecanismo  para  controlar  o  nível  mínimo  de
estoque  para  materiais  essenciais,  bem como para  alertar  a
necessidade de tomada de decisão quanto à prorrogação de um
contrato  de  serviços  de  duração  continuada  em  vigor  ou  à
realização de uma nova licitação;
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ANEXO I
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